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Inovar Salde

Lei Complementar n°1.239 que institui carreira de médico no ambito

da Secretaria de Saude do Estado de S3o Paulo, mais do que atender

uma justa reivindicagdo dos médicos que prestam servigos ao Gover-
no do Estado de S&o Paulo, vem ampliar de maneira representativa a aten-
cdo médica as populacdes mais carentes do Estado. Ao oferecer proventos
maiores aos médicos que clinicam em condi¢des piores, seja pela distancia,
seja pelas condi¢des sociais ou aos médicos que prestam servicos cumprin-
do diariamente um numero maior de horas, o Governo paulista reconhece
a importancia desse trabalho e oferece essa assisténcia de uma maneira
mais ampla a sociedade paulista. Todavia isso sé ndo basta, se faz neces-
sario que esses médicos possuam condicdes para oferecer uma assisténcia
que preencha as necessidades do médico e do paciente. Uma assisténcia
de qualidade. Nesse sentido, foi muito oportuna a Resolucdo CFM 2.056/13
que redefine as regras para fiscalizagdo do exercicio da medicina em terri-
tério nacional. Uma assisténcia que venha acompanhada de medidas outras
como saneamento basico, imunizagcdo com programa global e permanente,
combate as endemias, transporte a prontos-socorros e a locais em que pos-
sam ser feitos diagndsticos e tratamentos com aparelhagem moderna e que
possuam condi¢cdes de internamento hospitalar se necessario.

Isso depende de muito mais do que de uma Lei complementar do Gover-
no do Estado ou de uma Resolucdo do Conselho Federal de Medicina, de-
pende de um Governo que queira fazer justica atendendo o médico, mas ao
mesmo tempo cuidando da satde da populagdo. Ainda que seja justo cor-
rigir os vencimentos de seus funcionarios, se ndo cuidar da satide como um
todo faré justica somente ao médico e ndo ao paciente.

Académico Affonso Renato Meira
Presidente



o IV Férum Ibero—Americano das Entidades Médicas (Fiem) realizado em San José, ca-

pital da Costa Rica, de 14 a 16 de maio, foi levantada a redagdo de um documento uni-

ficando principios éticos para reger a conduta dos médicos dos paises representados.
As discussdes do IV Fiem tiveram continuidade na XVI Assembleia Geral da Confederacdo Mé-
dica Latino-Americana e do Caribe em Buenos Aires. Ainda que em um entender tedrico possa
um documento, com tal teor, ser apreciado, parece que na pratica ndo haveré possibilidade de
implantacdo. Os paises que constituem essa regido do mundo tém uma grande variedade de Go-
vernos que representam Estados que vao de uma tedrica realeza até uma tiranica ditadura. Aci-
ma do Cédigo de Etica que rege o comportamento dos médicos nos paises ibero-americanos,
existe uma hierarquia de leis que atingem o médico como cidadédo de cada um desses paises e
ele deve obedecé-las. A Constituicdo, o Coddigo Penal e o Codigo Civil sdo exemplos para esta
afirmativa. Mais que isso, a preocupagdo da conduta ética do médico ndo é encontrada entre as
prioridades de ensino das Escolas de Medicina.

A Academia de Medicina de Sao Paulo, acompanhando essa preocupacdo com a Etica Mé-
dica e, consequentemente, com a conduta do médico regida pelo Cédigo de Etica Médica
implantado pelo Conselho Federal de Medicina, realizou em 2011 um levantamento do ensino
dessa matéria entre as 31 Escolas de Medicina entdo existentes, no Estado de Sao Paulo.

Foram obtidas 18 respostas (58,1%), das quais 8 (25,8%) s depois do envio da correspondén-
cia eletrénica. Telefonicamente néo foi obtida informacao alguma.

Entre as Escolas que ndo responderam foi encontrada uma variedade na escala entre as que
sao consideradas as melhores, como outras situadas mais abaixo. Da mesma maneira se eviden-
ciaram, também, escolas publicas como particulares.

E preocupante a Diretoria de uma Escola de Medicina ndo considerar a solicitagdo de res-
ponder um simples questionério que lhe foi enviado pela Academia de Medicina de Séo Paulo
e subscrito pelo Presidente. Essa preocupacdo aumenta quando o assunto é o ensino de Etica
Médica, matéria que todo médico, em qualquer momento de sua vida profissional, deve ter
em mente.

Maior preocupagao ainda surge quando entre as 18 Escolas que responderam ao levantamen-
to, 3 (16,6%) responderam que ndo existe o ensino como matéria curricular.

Na impossibilidade de ser encontrada uma tendéncia no que refere ao nimero de horas de
aula tedrica ou prética, do momento do curso em que deva ser ministrado o ensino de Etica
Médica, assim como a que titulo a matéria deve ser ministrada, ndo ha propésito em tecer outros
comentarios e estendé-los como orientagdo a ser sequida pelas diferentes Escolas.

Talvez como corolério fosse valioso pensar na importéncia dessa matéria para a formacéo
do médico.

Se ndo existe a preocupacdo com o ensino da matéria que tem a seu cuidado preparar o
aluno em ter uma conduta ética na conducéo de sua vida profissional, parece muito menos pre-
ocupante haver um Cédigo de Etica comum aos paises da América do Sul.

O ensino da Etica Médica ja ha muito preocupa luminares da Medicina Paulista e é no sentido
de levar esse assunto para as autoridades atuais do ensino que, neste nimero da revista Inovar
Saude, na area que lhe cabe, a Academia de Medicina de Sdo Paulo apresenta a biografia de
dois dos primeiros mestres dessa matéria. B
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